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RESUMO 
 
 
CORRÊA, Marcelo Luiz. A perícia contábil e sua contribuição na sentença judicial: 
estudo de caso no Sistema Financeiro de Habitação da Caixa Econômica Federal. 2012. 195f. 
(monografia). - Curso de Ciências Contábeis, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2012. 
 
 
Este trabalho monográfico aborda a importância da perícia no auxílio ao Juiz em processo de 
litígio no Poder Judiciário, referente ao Sistema Financeiro de Habitação. Para o seu 
desenvolvimento optou-se por uma pesquisa aplicada, descritiva, explicativa, bibliográfica, 
documental, com observação sistemática, na forma de um estudo de caso, com abordagem 
quali quanti. Nos resultados, demonstrou-se o desenvolvimento de uma perícia judicial, bem 
como os procedimentos necessários para a sua realização. Ao se concluir, constatou-se a 
importância do perito judicial,independentemente dos entraves ocorridos no decorrer do 
processo, culminando com a confecção de três laudos periciais complementares, a fim de 
esclarecer os quesitos suplementares oferecidos pelas partes, com o intuito de procrastinar o 
deslinde da questão. 
 
 
Palavras-chave: Sistema Financeiro de Habitação. Perícia. Laudo pericial. 
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1  INTRODUÇÃO 
 
 
1.1  TEMA 
 
A abrangência de solicitação de processos judiciais torna dificultosa a confecção de 
procedimentos técnicos pelo Juiz, pois ele conhece as leis, mas falta-lhe pertinência 
acadêmica e tempo para designar tal função. 
Existem inúmeras formas de processos e conhecimentos diferenciados para resolução 
de cada litígio. Dentre estas formas de processos judiciais encontram-se aqueles relacionados 
ao Sistema Financeiro de Habitação (SFH). 
O SFH está voltado para o financiamento ao consumidor na aquisição de sua habitação 
e o processo envolve a capacidade financeira do tomador e os recursos do agente financeiro 
para este fim. 
Em caso de inadimplência do consumidor nos processos judiciais são discutidas as 
questões relativas ao SFH e envolvem “desde pedidos de indenização por danos morais e 
suspensão de pagamento das prestações, até a revisão de valores de pagamentos de prestações 
de imóveis adquiridos” (MORAES, 2000, p. 70). 
Para tanto, no julgamento de um processo de execução e liquidação no SFH, o Poder 
Judiciário utiliza a ferramenta denominada Perícia Contábil Judicial, com o intuito de obter 
imparcialidade na apuração e diligência na coleta de dados e eficiência dos resultados. 
A perícia judicial envolve o Poder Judiciário e as partes, reclamante e reclamada, 
quando estão em litígio. Nesse estudo as partes envolvidas são a Caixa Econômica Federal 
(CEF) e o mutuário inadimplente junto ao SFH que não entram em acordo para solucionar o 
conflito de interesse. Desse modo, o caso vai para a esfera judicial, que na maioria das vezes 
solicita um laudo pericial para dirimir quaisquer dúvidas, antes de lavrar a sentença final. 
Para realizar o laudo pericial faz-se necessária a presença de um perito judicial, que 
aplica seus conhecimentos científicos no Poder Judiciário, para solucionar questões técnicas 
de forma pessoal, imparcial e eficiente e de um perito-contador assistente (MORAES, 2000). 
Para o aprimoramento dos trabalhos, este profissional conta, as Resoluções nº 1.243/2009 e nº 
1.244/2009, que aprovaram as Normas Brasileiras de Contabilidade, as Normas Profissionais 
do Perito e as Normas Técnicas da Perícia, que disciplinam os procedimentos do perito e a 
execução do trabalho pericial contábil. 
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Dentro deste contexto, a proposta do estudo de caso está relacionada a um processo 
habitacional do SFH, cujo agente financeiro é a CEF, instalada na Comarca de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina, no qual foram executados procedimentos periciais para a execução 
da decisão judicial. 
 
 
1.2  JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 
 
Inicialmente, como contribuição acadêmica e profissional, a intenção foi somar 
trabalhos de pesquisa na área de Ciências Contábeis, como norte aos futuros alunos de 
graduação e pós-graduação, e repassar informações e orientações para o aprimoramento no 
desempenho na função de perito-contador, e para o social, a escolha foi intencional, haja vista 
a demanda de processos de execução e liquidação no âmbito do SFH, particularmente no 
Sistema da CEF, na Comarca de Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 
Por último, e não menos importante, vislumbra-se a possibilidade de atuar como 
perito-contador judicial, após a conclusão da Graduação, com foco nos processos do SFH da 
CEF, local de laboro desse pesquisador. 
 
 
1.3  PROBLEMA 
 
A pergunta de investigação a ser respondida por este estudo foi assim delineada: 
Como ocorre o desenvolvimento do trabalho pericial  na liquidação de sentença de um 
processo judicial no âmbito do SFH? 
 
 
1.4  OBJETIVOS 
 
Nesta Seção são apresentados o objetivo geral e os específicos previamente definidos 
pelo autor e validados por seu professor orientador. 
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1.4.1  Objetivo geral 
 
Apresentar os procedimentos utilizados pelo perito judicial na elaboração do laudo 
pericial, referente a um processo de execução do SFH. 
 
 
1.4.2  Objetivos específicos 
 
1) Demonstrar as etapas para o desenvolvimento de uma perícia contábil; 
2) Analisar os procedimentos necessários para a realização de um laudo; 
3) Apresentar os elementos do laudo pericial. 
 
 
1.5  DELIMITAÇÃO DA PESQUISA 
 
A pesquisa foi realizada no Município de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, no 
ano de 2012. 
O período de competência da pesquisa é o ano de 2012 e, para o estudo de caso, teve-
se como base um processo judicial com período inicial de cálculo em 12/04/2003 a 
13/12/2006, com atualização até abril de 2012. 
 
 
1.6  ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 
Esta Seção apresenta a arquitetura da metodologia, a caracterização da pesquisa, a 
coleta e a análise dos dados, como norte para o desenvolvimento deste trabalho monográfico. 
 
 
1.6.1  Arquitetura da metodologia 
 
Esta Seção aborda as várias etapas de pesquisa, conforme exposto no Quadro 1 a 
seguir. 
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CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 
a) QUANTO A NATUREZA Pesquisa Aplicada 
b) QUANTO À FORMA DE ABORDAGEM Pesquisa Quali Quanti 
c) QUANTO AOS OBJETIVOS Pesquisa Descritiva e Explicativa 
d) QUANTO AOS PROCEDIMENTOS TÉCNICOS Pesquisa Bibliográfica, Documental, Observação Sistemática e Estudo de Caso 
Quadro 1- Etapas da pesquisa. 
Fonte: Elaborado pelo autor (2012). 
 
 
a) Quanto a Natureza 
Para o desenvolvimento deste estudo optou-se pela Pesquisa Aplicada, pois “o 
objetivo é gerar conhecimentos para a aplicação prática, sendo estes dirigidos à solução de 
problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais” (SILVA e MENEZES, 2001, p. 
20). 
 
b) Quanto à Forma de Abordagem 
Neste estudo optou-se pela Pesquisa Quantitativa, que considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números, opiniões e informações para classificá-las 
e analisá-las pela Pesquisa Qualitativa, que não requer o uso de métodos e técnicas 
estatísticas. É descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indiscutivelmente. 
Na pesquisa quali quanti o pesquisador é o instrumento chave da pesquisa (SILVA e 
MENEZES, 2001, p. 20). 
A abordagem qualitativa é usualmente utilizada na área de Contabilidade, pois esta é 
uma ciência social, não precisamente só de cálculos. 
 
c) Quanto aos Objetivos 
Neste estudo adotou-se a forma de uma Pesquisa Descritiva e Pesquisa Explicativa, 
pois envolve o uso da técnica de observação sistemática. Este tipo de pesquisa permitirá que o 
pesquisador se preocupe em observar os fatos, registrar, analisar, classificar e interpretar, mas 
não interferindo ou manipulando-os (SILVA e MENEZES, 2001, p. 21). 
A escolha permitirá, também, destacar a atuação do perito-contador na esfera judicial e 
demonstrar os procedimentos técnicos utilizados na perícia judicial, tais como análises 
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documentais, levantamento de dados, confecção de planilhas, dentre outros aspectos inerentes 
à perícia contábil. 
 
d) Quanto aos Procedimentos Técnicos 
Neste estudo adotou-se a forma de uma Pesquisa Bibliográfica, Documental e Estudo 
de Caso, pois serão pesquisados estudiosos sobre o tema, exigindo do pesquisador um estudo 
profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, permitindo, assim, o conhecimento amplo 
e detalhado do mesmo, ou pelo menos, o estabelecimento de princípios para uma subsequente 
investigação, mais sistemática e precisa (SILVA e MENEZES, 2001, p. 21). 
Também será realizada uma análise junto a um processo judicial referente ao SFH da 
CEF, com período inicial de cálculo em 12/04/2003 a 13/12/2006, com atualização até abril 
de 2012, com vistas a apresentar os laudos e cálculos com o intuito de expedir um laudo 
pericial judicial. Este tipo de estudo não permite que o pesquisador interfira ou manipule os 
dados coletados, mas sim, apresentar as etapas do processo, o laudo pericial e as planilhas de 
cálculos. 
 
 
1.6.2  Caracterização da pesquisa 
 
A coleta de dados se dará junto a um processo judicial mediante a observação 
sistemática dos documentos inerentes ao processo. 
Por meio da coleta documental serão extraídos os dados primários, com base no 
levantamento da situação, dos quesitos formulados pelo juiz, autor(a) e CEF, e dos laudos 
elaborados pelo perito-contador judicial. 
 
 
1.6.3  Análise dos dados 
 
Os dados primários coletados no processo judicial foram identificados e 
posteriormente descritos e explicados. 
Para a análise, foram utilizados os dados coletados no processo, a legislação vigente, 
para posterior confecção do laudo pericial contábil, elaborado pelo perito-contador judicial, 
em atendimento ao objetivo principal e a resposta do problema de pesquisa. 
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Quanto ao estudo prático, este será apresentado por meio de partes do processo, sem 
nominar o(a) autor(a) dos autos, em atendimento à ética profissional do pesquisador e da 
unidade de estudo. 
 
16 
2  PERÍCIA CONTÁBIL JUDICIAL 
 
 
Este capítulo apresenta uma abordagem geral e conceitual sobre perícia contábil, os 
tipos, a perícia contábil judicial, os procedimentos e/ou técnicas do trabalho pericial, a função 
do perito-contador judicial, o planejamento do seu trabalho e honorários devidos, e o laudo 
pericial contábil. 
 
 
2.1  ASPECTOS GERAIS E CONCEITUAIS 
 
Nesta Seção são abordados aspectos gerais e conceituais da significação de perícia. 
 
 
2.1.1  Perícia 
 
A contabilidade é a forma encontrada para mensurar o patrimônio de uma entidade e 
dentre suas ramificações, a perícia surge como a forma investigativa de desmistificar o 
patrimônio individualizado em determinado período. 
O termo perícia vem do latim peritia. Segundo Santos (2011, p. 4), perícia significa 
“conhecimento profundo, habilidades e saber adquiridos pela experiência.” 
Desse modo, pode-se entender que a perícia contribui para a elucidação das dúvidas 
surgidas no decorrer da análise de documentos e suas informações, com o auxílio de técnicas 
conhecidas pelo profissional responsável pelo laudo pericial. Assim sendo, são apresentadas 
algumas posições teóricas de estudiosos do tema em estudo. 
Conforme Santos (apud HOOG, 2011, p. 55), perícia pode ser entendida como: 
 
[...] o exame feito na contabilização de uma administração, com o fim de 
determinar a regularidade ou irregularidade, ou a situação dos fatos ou 
somente de certos fatos que à mesma administração se prendem. 
 
Para Alberto (2007 apud SANTOS, 2011, p. 19), perícia “é um instrumento especial 
de constatação, prova ou demonstração, científica ou técnicas, da veracidade de situações, 
coisas ou fatos.” 
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Complementando, Santos (2011, p. 4) aponta que a perícia “é um trabalho ou atividade 
realizada ou executada por peritos, a fim de esclarecer, determinar ou evidenciar fatos, objeto 
do litígio judicial ou de interesse extrajudicial, com o propósito de subsidiar decisões.” 
Para a realização de perícia, esta poderá ocorrer por vontade de consentimento 
(voluntária) ou por ordem judicial (HOOG, 2011). 
Em suma, sendo a perícia um tipo de prova, é conclusiva, tendo como objetivo 
elucidar, esclarecer algo que está em disputa e/ou em questão, é um exame individualizado do 
fato ou coisa, sua frequência é pontual (específica) em função de um litígio ou dúvida, esta 
pode ser contratada por pessoas físicas, por empresas ou pelo Poder Judiciário. 
Então, a perícia, segundo Hoog (2011, p. 56), “é um serviço especializado, com bases 
científicas, contábeis, fiscais e societárias, e deslinda questões judiciais e extrajudiciais.”  
O ato de periciar, de acordo com Hoog (2011, p. 55), pode estendido aos estudos dos 
serviços contábeis, a fim de dar-lhes “organização e/ou aconselhar reformas.” 
Neste sentido, observam Morais e França (2000, p. 29), que a perícia “deve ser 
realizada por pessoa de reconhecida habilidade ou experiência na matéria investigada”, e de 
acordo com Hoog (2011, p. 56), o profissional que realizará a perícia “deve ter formação 
superior e ser registrado no Conselho.” 
Desta forma, pode-se entender e concordar com os citados estudiosos sobre o tema, 
que este profissional deve ser qualificado e imparcial para analisar a divergência apresentada 
para a realização da perícia contábil. 
Após discorrer sobre a significação de perícia, o item a seguir abordará a perícia 
contábil, seus fundamentos e procedimentos. 
 
 
2.1.2  Perícia contábil 
 
Esta seção aborda a perícia contábil, sua significação, fundamentos e procedimentos. 
Conforme dispõe a NBC R-13, item 1.3.1.1: 
 
[...] constitui o conjunto de procedimentos técnicos e científicos destinados a 
levar à instância decisória elementos de prova necessários a subsidiar à justa 
solução do litígio, mediante laudo pericial contábil e/ou parecer pericial 
contábil, em conformidade com as normas jurídicas e profissionais, e a 
legislação específica no que for pertinente. 
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Ainda sobre a significação de perícia, de acordo com Gonçalves (apud ORNELAS, 
2009, p. 34-35) “é o exame hábil [...] com o objetivo de resolver questões contábeis, 
ordinariamente originárias de controvérsias, dúvidas e de casos específicos determinados ou 
previstos em lei.” 
A perícia contábil está contida nas Normas Brasileiras de Contabilidade e no Código 
de Processo Civil (CPC). Estas legislações dão amparo legal ao profissional contador, quando 
da emissão do laudo pericial. Vale ressaltar que são inúmeros os casos de ações judiciais, para 
os quais o juiz requer a presença de um perito-contador judicial. 
Assim, pode-se entender que a perícia contábil é usada como instrumento para solução 
de um litígio ou processo para que foi submetida. 
Neste sentido, Zanna (2007, p. 27) observa que para bem subsidiar o Juiz com 
“informações, dados numéricos e valores em base aos quais possa atingir o completo 
conhecimento dos pontos controvertidos, o perito contador, vale-se, muitas vezes, do 
conhecimento dominado por outros profissionais e especialistas.” 
Desta forma, pode-se entender a importância da formação do perito-contador, haja 
vista o relato pessoal no laudo ter uma interpretação pessoal e imparcial sobre a divergência 
em análise, bem como o conhecimento sobre o tema. 
Quanto aos fundamentos da perícia contábil, Hoog (2011, p. 107) aponta que “é um 
dos meios de prova que se utilizam para o conhecimento da verdade real, que visa identificar 
no processo judicial seus aspectos essenciais à formação de uma decisão, sentenças.” 
Os fundamentos são divididos em “o compromisso com a justiça, o método, a ciência 
e a tecnologia, a objetividade, a concisão, o sustentáculo da apreciação, a exatidão, a clareza 
de um laudo, e a precisão com limite.” 
No que diz respeito aos objetivos da perícia contábil, para Santos (2011 apud 
ZANNA, 2007, p. 25), o objetivo básico “é esclarecer fatos e circunstâncias a respeito de 
informação contábil, levados ao perito amigavelmente (perícia extrajudicial ou arbitral) ou 
por via judicial (perícia judicial).” 
Neste sentido, Hoog (2011, p. 107) também aponta que para a perícia contábil é 
preciso “precisão, clareza, objetividade, fidelidade, concisão, confiabilidade, dentre outros 
aspectos.” 
Quanto aos procedimentos da perícia contábil, estes estão previstos no CPC, em seu 
art. 420 c/c o Código Civil, em seu art. 136, VII. Estes são divididos em modalidades: Exame, 
que consiste em analisar, inspecionar e investigar pessoas ou coisas com o objetivo de 
verificar determinados fatos relacionados com o objeto da perícia; Vistoria, que é 
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desenvolvida pelo perito, com objetivo de verificar no local o estado ou situação de 
determinada coisa, geralmente imóveis; Indagação, que é a busca de informações mediante 
entrevista, com conhecedores do objeto da perícia; Investigação, que é a pesquisa que busca 
trazer ao laudo pericial contábil ou parecer pericial contábil o que está oculto por quaisquer 
circunstâncias; Mensuração, que é o ato de quantificação física de coisas, bens, direitos, e 
obrigações; Arbitramento, que é a fixação do valor determinado pelo perito para coisas, 
direitos e obrigações. É a estimação do valor em moeda; e Avaliação, que é a atribuição do 
valor a bens móveis ou imóveis, inventários, partilhas, penhores, etc. 
Quanto aos principais procedimentos da perícia contábil, de acordo com Ornelas 
(2009, p. 32) e Alberto (2007 apud SANTOS, 2011, p. 39), estes visam fundamentar as 
conclusões que serão levadas ao laudo pericial contábil e/ou parecer pericial contábil. 
Desse modo, para o trabalho pericial, de acordo com Santos (2011, p. 27), são exigidas 
“um conjunto de atividades, cada qual com procedimentos específicos, porque são executadas 
para apresentar elementos ou informações distintas.” 
O trabalho pericial é exercido por um contador registrado e pode ser dividido em três 
etapas, que são apontadas por Santos (2011, p. 27): Etapa 1 - Atividades antes do início da 
perícia, com a nomeação do perito e da proposta de honorários; Etapa 2 - Atividades durante a 
perícia, coma marcação de data do início da perícia, o recebimento de parte dos honorários, as 
diligências/exames/verificações, e a elaboração do laudo; Etapa 3 - Atividades após a 
conclusão da perícia, com a entrega do laudo, o exame da manifestação das partes, o 
esclarecimento do perito, e o recebimento da parte final dos honorários. 
Para um melhor entendimento do leitor, o item a seguir abordará os tipos de perícia 
contábil, com ênfase na perícia contábil judicial. 
 
 
2.2  TIPOS DE PERÍCIA 
 
Nesta Seção serão apresentados os tipos de perícia contábil e suas classificações. 
De acordo com Zanna (2007, p. 64), as perícias contábeis podem ser classificadas em 
cinco conjunturas operacionais, aos quais julga-se em judiciais ou extrajudiciais; necessárias 
ou facultativas; oficiais ou requeridas; para efeito presente ou ad perpetuam rei memoriam; 
diretas ou indiretas. 
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Com este mesmo entendimento, Hoog (2011, p. 241-263) aponta que há perícias de 
diversas modalidades, de acordo com as necessidades processuais e o item a seguir destaca as 
principais. 
Neste momento, aborda-se nos tópicos a seguir, as modalidades que tem relevância de 
necessidade na perícia. 
 
 
2.2.1  Perícia contábil judicial 
 
Nesta Seção será abordado o tipo de Perícia Contábil Judicial. 
De acordo com Santos (2011, p. 10-11), a perícia contábil judicial “é aquela realizada 
dentro dos procedimentos processuais do Poder Judiciário, por determinação, requerimento ou 
necessidade de seus agentes ativos, e se processa segundo regras legais específicas.” 
Corroborando com este autor, Moraes (2000, p. 70) aponta que perícia contábil 
judicial 
 
[...] é aquela que envolve o Poder Judiciário, quando partes em litígio não 
encontram acordo para resolver uma questão, e normalmente uma elas ou 
ambas requerem e o juiz defere, ou ainda, quando o juiz entende que a 
questão necessita de um laudo pericial. 
 
Para Zanna (2007, p. 63), a perícia contábil judicial se constitui “num instrumento de 
prova ou de arbitramento.” Este tipo de perícia segue as determinações do Juiz, os ditames do 
CPC e das Normas Técnicas da Perícia que são aplicáveis a cada caso. 
Desse modo, pode-se entender que a perícia contábil judicial ocorre quando não há um 
consenso entre as partes ou dúvidas por parte do Juiz. 
 
 
2.2.2  Perícia contábil extrajudicial 
 
Nesta Seção será abordado o tipo de Perícia Contábil Extrajudicial. 
Sobre a modalidade de perícia contábil extrajudicial, Zanna (2007, p. 63-64) entende 
que “é aquela realizada fora do ambiente judicial. Sua realização é requerida ou contratada 
por pessoas físicas ou jurídicas para necessidades específicas.” Para este autor, as finalidades 
são as mais diversas, mas geralmente é requisitada ou contratada com o propósito de 
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demonstrar veracidade ou dissipar dúvidas. Além de abranger os tipos Perícia Arbitral e 
Perícia Semijudicial, cuida de assuntos de interesse difuso segundo o desejo das pessoas 
físicas e jurídicas envolvidas em questões controversas, e que dependam ou requeiram uma 
opinião técnica, emitida por profissional especializado e de reconhecida competência 
profissional, para resolver suas discórdias. Esta espécie acontece por vontade das partes. 
Complementando, para Hoog (2011, p.242), a perícia contábil extrajudicial “é aquela 
realizada em caso de: fusão; cisão; incorporação; e medidas administrativas.” 
 
 
2.2.3  Perícia contábil arbitral 
 
Nesta Seção será abordado o tipo de Perícia Contábil Arbitral. 
Quanto à modalidade de perícia contábil arbitral, Alberto (2007 apud SANTOS, 2011, 
p. 53-54) aponta que “é aquela realizada no âmbito do juízo arbitral. São realizadas para 
provar algo (probante) ou para subsidiar decisão (decisória).” Neste sentido, de acordo com 
Zanna (2007, p. 63), o juízo arbitral é a instância decisória criada pela vontade das partes, 
também denominada de justiça privada. “É a privatização da justiça.” 
Na perícia contábil arbitral, Hoog (2011, p. 260) aponta que é possível que as partes 
fixem regras e formas em que o processo arbitral será conduzido, para um caso específico, o 
perito da perícia arbitral não ficará restrito às regras de uma instituição arbitral, mas, às 
disposições pactuadas pelas litigantes. E ainda, segundo o autor, “é possível que a perícia seja 
o do rito da justiça comum, que é aquele em que os árbitros e o perito fundamentam-se nas 
regras de direito usual constantes no CPC.” Ou pode ser também, uma perícia “por equidade, 
que é aquela em que o perito e os árbitros não estão vinculados às regras de direito processual, 
mas sim, de acordo com seu notório saber e liberdade de entendimento científico.” 
 
 
2.2.4  Perícia contábil semijudicial 
 
Nesta Seção será abordado o tipo de Perícia Contábil Semijudicial 
Na perícia contábil semijudicial, é aquela realizada dentro de instituições do Estado, 
mas fora do Poder Judiciário. São realizadas no âmbito da polícia, pelas Comissões 
Parlamentares de Inquérito, pelas autoridades fiscais e tributárias. 
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De acordo com Alberto (2007 apud SANTOS, 2011, p. 39), a perícia contábil 
semijudicial “é realizada sempre como elemento de prova; é outro tipo de perícia 
extrajudicial, e acontece dentro do aparato institucional do Estado, porém fora do Poder 
Judiciário.” Este tipo segue as determinações do Juiz, os ditames do CPC e das Normas 
Técnicas da Perícia que são aplicáveis a cada caso. 
Neste estudo, o foco será a modalidade de perícia contábil judicial, que será abordada 
no item a seguir. 
 
 
2.3  APLICAÇÃO DA PERÍCIA CONTÁBIL 
 
Nesta Seção será abordada a modalidade de perícia contábil judicial, com aplicação 
num processo judicial no processo do SFH. 
A perícia contábil judicial, de acordo com Hogg (2011), é uma das ferramentas 
utilizadas pelo Poder Judiciário, se esta for necessária, pois apresenta uma característica 
essencial para a licitude do laudo - a imparcialidade. Portanto, é a forma de demonstrar, 
através de um laudo, um meio de prova para que o juiz possa se basear para a emissão de sua 
sentença final. 
A perícia contábil judicial surge quando há uma disputa. Pode ser oficial, requerida, 
necessária, facultativa, de presente e do futuro. Neste estudo aborda-se a perícia judicial 
oficial, que é determinada pelo Juiz sem requerimento das partes, e a perícia judicial 
facultativa, que é determinada pelo Juiz se houver conveniência. 
Neste sentido, Lopes de Sá (2009, p. 63) observa que a perícia contábil judicial “é a 
que visa servir de prova, esclarecendo o Juiz sobre assuntos em litígio que merecem seu 
julgamento, objetivando fatos relativos ao patrimônio aziendal ou de pessoas.” 
Desse modo, a perícia contábil judicial proporciona ao julgador esclarecimentos para 
que a sentença seja proferida de forma ilibada. Isto é, quando o Juiz determina a realização de 
uma perícia nos processos judiciais, “pressupõe, com relação a esses fatos controvertidos, a 
existência de questões e aspectos técnicos que o conhecimento comum ou jurídico não pode 
esclarecer” (SILVA, 2003, p.38). 
Portanto, pode-se entender que a perícia contábil judicial produz provas concretas em 
processos judiciais, permitindo que o Juiz não tenha dúvidas para proferir a sentença. E no 
que diz respeito à perícia contábil judicial no Sistema Financeiro de Habitação, esta fornece 
informações fidedignas relativas à licitude dos contratos sob inspeção judicial. 
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No que diz respeito à prova pericial, esta é obtida mediante procedimentos 
determinados pela CFC nº 858/99 e NBC T - 1.3.4.1 - Da perícia Contábil. 
Quanto à realização da perícia contábil judicial, Santos (2011) aponta os 
procedimentos que podem nortear o desenvolvimento do documento que são a pesquisa; 
diligências; levantamento de dados; análise; cálculos por meio de exame; vistoria; indagação; 
investigação; arbitramento; mensuração; avaliação; certificação. 
No que se refere à execução da perícia contábil judicial, esta se dá em três fases, 
segundo aponta Santos (2011): Fase Preliminar, que é a perícia requerida ao juiz pela parte 
interessada, sendo que o Juiz defere a perícia e escolhe o perito. As partes formulam quesitos 
e indicam seus assistentes e estes peritos são cientificados da indicação. Os peritos propõem 
honorários e requerem depósitos e o Juiz estabelece prazo, local e hora para o início; Fase 
Operacional, que é o início da perícia e diligências, ocurso do trabalho, e a elaboração do 
laudo; Fase Final, que é a assinatura do laudo, a entrega do laudo, levantamento dos 
honorários, e os esclarecimentos (se requeridos). 
Além dos itens constantes nas três fases acima, há, ainda, o cumprimento de prazos e 
formalidades. 
Ainda para o desenvolvimento da perícia contábil judicial, de acordo com Ornelas 
(2009, p. 35), o perito-contador terá acesso aos documentos necessários para a respectiva 
elaboração do laudo pericial, como também, em alguns casos, poderá solicitar o depoimento 
dos envolvidos. 
Em se tratando de perícia judicial contábil, “os limites da matéria submetida à 
apreciação pericial são delineados pelo próprio objeto subjudice ou pelo Juiz dos pontos 
controvertidos quando do despacho saneador, ou em audiência” (ORNELAS, 2009, p. 35-36). 
Quanto ao objetivo da perícia contábil judicial, Ornelas (2009, p.35) aponta que são 
caracteres essenciais a limitação da matéria, o pronunciamento adstrito à questão ou questões 
propostas, o meticuloso e eficiente exame do campo prefixado, a escrupulosa referência à 
matéria periciada, e a imparcialidade absoluta de pronunciamento. 
No que diz respeito à prova identificada na perícia contábil judicial, as modalidades 
deste aspecto será abordado no item a seguir. 
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2.4  MODALIDADES DA PROVA PERICIAL: ÊNFASE NA PERÍCIA CONTÁBIL 
 
Nesta Seção serão abordadas as modalidades da prova pericial contábil. 
Para Lopes de Sá (2009, p. 18), prova pericial contábil “é requerida para inúmeros 
fins, mas como prova que ela vai ser, precisa que se baseie em elementos verdadeiros e 
competentes.” 
E, prova pericial contábil segundo Moraes (2000, p. 70) se constitui “num conjunto de 
normas técnicas e científicas, que auxilia o Juiz no julgamento de um processo civil ou 
trabalhista com a devida justiça.” E ainda, a perícia beneficia “o patrimônio individual de 
empresas ou de pessoas.” 
Em suma, pode-se entender que a prova pericial permite que o perito contábil judicial 
formule o laudo pericial. 
Em conformidade com CPC, “Art. 332. Todos os meios legais, bem como os 
moralmente legítimos, ainda que não especificados nesse Código, são hábeis para provar a 
verdade dos fatos, em que se fundamenta a ação ou a defesa.” Dessa maneira, “incumbe ao 
litigante em juízo para sair vitorioso convencer o julgador, por meio da prova, que está com a 
razão” (HOOG, 2011, p. 115). 
Porém, este autor entende que “a mais robusta de todas as provas é a perícia contábil 
judicial, pois o perito-contador conhece ciência e tecnologia”, conclusão esta estribada no 
CPC, “Art. 145. Quando a prova do fato depender de conhecimento técnico ou científico, o 
juiz será assistido por perito [...]”. Sobre isso, Hoog (2011, p. 115) aponta que desse modo o 
perito “ilumina o Juiz e as conclusões contábil-científicas capacitam o juiz a decidir.” O 
previsto neste dispositivo “é o de assistir o juiz, e não o de produzir provas, pois as provas 
devem ser produzidas pelas partes, a favor da consciência do juiz.” 
Como elemento de prova, tem-se a referência do Novo Código Civil (NCC), “Art. 
212. Salvo o negócio a que se impõe forma especial o fato jurídico pode ser provado mediante 
os incisos: I - confissão; II - documento; III - testemunha; IV - presunção; V - perícia.” De 
acordo com Hoog (2011, p. 58), no inciso III toda prova testemunhal “poderá estar, quiçá 
contaminada por um juízo de valor em decorrência de uma comoção social ligada ao litígio. E 
para a prova pericial contábil, tem-se a aplicação de juízo científico.” 
Assim, o Juiz tem o amplo e irrestrito papel na condução e decisão em relação às 
provas, além do poder de julgar e dirigir o processo. Conforme Hoog (2011, p. 58) este 
profissional “[...] pode dar especial valor às regras de experiência comum ou técnica e adotar 
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em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e 
às exigências do bem comum.” 
Neste sentido, Hoog (2011, p. 58) acredita, ainda, que: 
 
[...] quiçá o ponto mais delicado esteja na avaliação da prova, por envolver 
os princípios da unidade e persuasão racional, sendo que o princípio da 
unidade diz que, embora produzida através de diversos meios, a prova deve 
ser analisada como um todo, e o princípio da persuasão racional relaciona-se 
com a liberdade de convicção do juiz, mas obriga-o a fundamentar a sua 
decisão. 
 
Entretanto, de acordo com o CPC, “Art. 436. O juiz não foi vinculado ao laudo 
pericial, podendo formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos” 
(CPC, p. 441). Contudo, para Hoog (2011, p. 59), a experiência revela que: 
 
[...] os Juízes tendem a acatá-lo quando a prova pericial é clara e objetiva, 
em especial quando os assistentes indicados não apresentam em seus 
pareceres elementos satisfatórios e aptos a contradizerem a conclusão do 
experto nomeado pelo Juiz. O normal e lógico é que o laudo pericial nada 
decida, mas esclareça. 
 
Hoog e Petrenco (2003, p. 80) apontam alguns dos aspectos relevantes do laudo 
pericial: o documento contábil não é a prova, mas o alvo; a prova é o resultado da perícia no 
documento; para ser elemento válido tem que ser idôneo capaz de demonstrar o fato; o 
documento tem que ser obtido de forma legal (CRFB/88, art. 5º, LVI);o objetivo primário do 
documento é provar a existência do ato, seguido ou não de fato contábil [...]. 
Em síntese, pode-se entender que o documento (laudo pericial) é idôneo, sendo a 
prova consolidada da verdade. 
Para o desenvolvimento de um laudo pericial, a função é de um perito-contador 
judicial devidamente registrado no Conselho Federal de Contabilidade (CFC), sobre o qual o 
item a seguir abordará. 
 
 
2.5  DA FUNÇÃO DE PERITO-CONTADOR JUDICIAL 
 
Nesta Seção abordar-se-á a função de perito-contador judicial, a significação, as 
atividades, a forma de convocação e o desenvolvimento do seu trabalho. 
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O termo perito vem do latim peritus, que significa “o que sabe por experiência, o que 
conhece o assunto” (ZANNA, 2007, p. 28). 
Conforme dispõe o CPC, “Art. 145. [...]. §2º - Os peritos comprovarão suas 
especialidades na matéria sobre que deverão opinar, mediante certidão do órgão profissional 
em que estiverem escritos.” 
Ainda de acordo com Zanna (2007, p. 28), o perito-contador judicial “é o contador 
regularmente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, que exerce a atividade 
pericial de forma pessoal, devendo ser profundo conhecedor, por suas qualidades e 
experiência, da matéria periciada.” 
O perito-contador judicial é convocado para apresentar uma conclusão das 
informações repassadas pelo Juiz (Figura 1). 
 
 
 
 
 
       Requisitam      Examina necessidade 
 
 
               Determina realização 
 
 
                Nomeia perito 
 
Figura 1 - Convocação do perito-contador judicial pelo Juiz. 
Fonte: Adaptado de Santos (2011, p. 17). 
 
 
Segundo Santos (2011, p. 5), a partir da nomeação do perito-contador judicial, este se 
torna “um auxiliar da justiça, com encargo específico de trazer os elementos requeridos para a 
formação do convencimento do juiz, quando o assunto depender de conhecimento técnico ou 
científico do profissional nomeado (perito).” Ou seja, na esfera judicial, para realizar a 
investigação, “os exames, as vistorias e certificar-se da verdade ou realidade dos fatos, o Juiz 
se vale do perito-contador judicial.” 
No que diz respeito ao amparo do trabalho do perito-contador para a realização do 
laudo pericial contábil a legislação pertinente é a Resolução CFC nº 1243, de 10 de dezembro 
de 2009, que aprova a NBC TP 01 - Norma Técnica de Perícia Contábil (Anexo A). 
Sobre o aspecto de atuação do perito-contador judicial, Zanna (2007, p. 38) aponta 
que: 
AUTOR (A) / RÉU JUÍZO 
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[...] esse profissional deve cumprir o encargo de modo que o laudo pericial 
traga aos autos a verdade dos fatos, para que não haja injustiças nas 
transferências patrimoniais, sempre direcionando o Juiz à justa sentença, é, 
sem dúvida, uma grande responsabilidade do perito-contador. Por isso, a 
competência e a ética são atributos indissociáveis do expert para com aquele 
que lhe confiou parte dos destinos da causa. Aliás, as partes colocaram, nas 
mãos a Justiça, enormes responsabilidades, e o perito, auxiliar do Juiz, 
também tem nelas sua fatia (grifo do autor). 
 
De acordo com Moraes (2009) apontam algumas das qualidades especiais exigidas de 
um perito-contador judicial: competência, discrição, imparcialidade, independência, 
honestidade, justiça, paciência, perspicácia e respeito. 
Complementando, Santos (2011, p. 19) aponta que o perito-contador, investido do 
cargo de perito do juízo, tem por dever de ofício a obrigação de saber e seguir os ritos 
previstos no CPC, “devendo atentar-se ao objeto de forma clara e objetiva, pois em todos os 
casos a perícia terá força de prova, e isto implica responsabilidade para o perito, quer civil ou 
criminal.” 
Para a execução da perícia contábil judicial, de acordo com Santos (2011, p. 19), este 
profissional utiliza um conjunto de procedimentos técnicos, tais como: “pesquisa; diligências; 
levantamento de dados; análise; cálculos; exames; e vistoria.” 
Portanto, também, para este autor, além da imprescindível capacidade técnica e do 
saber científico, talvez as mais importantes habilidades do perito sejam “a aptidão para ler e 
entender textos e escrever bem.” 
O zelo profissional do perito-contador judicial na realização dos trabalhos periciais 
compreende alguns aspectos que são apontados por Santos (2011, p. 70): 
 
[...] cumprir os prazos fixados pelo Juiz; assumir a responsabilidade pessoal 
por todas as informações prestadas; prestar os esclarecimentos determinados 
pelo Juiz ou pelo árbitro; propugnar pela celeridade processual; ser prudente, 
no limite dos aspectos técnico-científico e atento às consequências advindas 
dos seus atos; e ser receptivo aos argumentos e críticas. 
 
Ainda de acordo com Santos (2011, p. 28-29), as principais atividades realizadas pelo 
nomeado perito-contador judicial são: 
 
[...] receber a intimação por meio do Oficial de Justiça e/ou por meio de 
mensagem eletrônica (via e-mail);requisitar os autos; estudar o processo; 
estudar os quesitos; identificar os requisitos técnicos e operacionais; verificar 
28 
a indicação de assistente técnico; elaborar e entregar a proposta de 
honorários; e devolver os autos. 
 
Além das atividades desenvolvidas e posturas adotadas pelo perito-contador judicial, 
este profissional deverá elaborar um planejamento do trabalho e estabelecer seus honorários, 
aspectos estes que serão abordados no item a seguir. 
Sobre a elaboração do planejamento de trabalho e os honorários do perito-contador, 
estes aspectos serão detalhados no item a seguir. 
 
 
2.5.1  O planejamento do trabalho e honorários 
 
O trabalho do perito-contador exige que este profissional desenvolva um planejamento 
e, posteriormente, elabore uma proposta de honorários (SANTOS, 2011, p. 58). 
O planejamento deve examinar e/ou explicitar aspectos como os elementos 
fundamentais, as especificações técnicas, e o orçamento e requerimentos. 
Para Santos (2011, p. 58), os objetivos do planejamento da perícia são: conhecer 
objeto da perícia; definir a natureza; a oportunidade e a extensão dos exames a serem 
realizados, em consonância com o objeto da perícia; estabelecer condições para que o trabalho 
seja cumprido no prazo estabelecido; identificar potenciais problemas e riscos que possam vir 
a ocorrer no andamento da perícia; identificar fatos que possam vir a ser importantes para a 
solução da demanda; identificar a legislação aplicável ao objeto da perícia; estabelecer como 
ocorrerá a divisão das tarefas, facilitar a execução e a revisão dos trabalhos. Vale ressaltar que 
este planejamento deve ser revisto e atualizado sempre que fatos novos surjam no decorrer da 
perícia. 
No que se refere à proposta de honorários, de acordo com Santos (2011, p. 31-33) esta 
deve abordar todos os aspectos que permitam uma clareza do que vai ser executado, tais como 
a complexidade, a responsabilidade, a carga de trabalho, e a qualificação da mão-de-obra. 
Quanto à estrutura da proposta de honorários periciais, Santos (2011, p. 33-34) 
exemplifica como sugestão o exposto no Quadro 2 a seguir. 
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1 Qualificação do Perito 
2 Objeto da Perícia 
Descrever o objeto, a extensão dos trabalhos e as diretrizes específicas emanadas do Juízo. 
3 Atividades a Executar 
Descrever as atividades que serão executadas, com base no planejamento. 
4 Legislação e Normas de Referência 
Listar leis, normas e publicações que servirão de referência para a execução dos trabalhos. 
5 Contatos Preliminares Mantidos 
Descrever eventuais contatos mantidos com as partes (para subsidiar a proposta de honorários), relatando impressões sobre 
facilidades/desafios verificados para a execução dos trabalhos. 
6 Principais Etapas do Trabalho 
Especificar as etapas do trabalho. 
7 Quantificar Horas e Recursos Necessários 
Estudo do processo e planejamento. 
Exames, levantamentos, inspeções e cálculos. 
Resposta de quesitos. 
Elaboração do laudo. 
Prestar esclarecimentos. 
Especificar a quantidade de horas técnicas. 
Especificar a quantidade de diligências/deslocamentos. 
Especificar outros recursos que serão usados no trabalho. 
8 Prazo Global Requerido para a Realização do Trabalho 
9 Honorários Totais Propostos 
Especificar: 
- valor das horas técnicas; 
- valor das despesas de deslocamentos; 
- valor dos outros gastos operacionais; 
- valor dos impostos incidentes. 
10 Requerimento (por exemplo) 
Intimação das partes para realização do depósito dos honorários. 
Liberação de, pelo menos, 50% dos honorários, para custear as despesas de mobilização e deslocamento da equipe. 
Quadro 2 - Estrutura da proposta de honorários. 
Fonte: Santos (2011, p. 33-34). 
 
 
Ainda de acordo com Santos (2011, p. 34), na proposta de honorários deve estar claro 
que há ou não horas para responder “quesitos”, pois estes últimos elevam a carga horária. Esta 
é uma proposta de honorários provisórios (podendo ser aumentado ou diminuído). O autor 
observa, também, que a reconstituição de saldos e de escrita contábil deverá ser orçada em 
separados. 
A significação de quesitos é apontada por Santos (2011, p. 47) como: 
 
[...] são perguntas de natureza técnica ou científica a serem respondidas pelo 
perito contábil. Estas, em geral, são apreciadas pelo Juiz e pelas partes no 
sentido de se evitarem indagações impertinentes, fora do âmbito da lide 
proposta, bem como diligências desnecessárias ou procrastinatórias. 
 
Acrescentando, Santos (2011, p. 47) aponta que na formulação dos quesitos “deve ser 
perseguido o objetivo da perícia, que é a produção de elementos e provas, que confirmem, 
neguem ou dê valor aos fatos alegados ou requeridos pelas partes.” 
Os quesitos podem ser classificados quanto à oportunidade, e Santos (2011, p.47-48) 
aponta: quesitos originários, iniciais ou simplesmente quesitos, que são formulados pela 
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ocasião da decisão pela perícia; quesitos complementares ou suplementares, que são 
formulados no andamento da perícia (CPC, art. 425) e, geralmente, envolve questão não 
percebida inicialmente. Neste caso as horas de trabalho devem ser quantificadas e pleiteados 
os justos honorários; quesitos de esclarecimentos, que são formulados após exame do laudo 
pericial, com o propósito de explicar aspectos abordados ou omitidos (CPC, 435); quesitos 
novos, que são formulados com propósito de obter elementos ou informações não abordados 
nem no laudo pericial nem nos quesitos anteriores. Especialmente neste caso, as horas de 
trabalho devem ser quantificadas e pleiteados os justos honorários. 
Portanto, segundo Santos (2011, p. 49), o perito-contador disponibiliza, para o Juiz, 
“respostas elucidativas no laudo pericial, permitindo um julgamento em bases técnico-
científicas.” Complementando, o autor aponta que “do ponto de vista técnico, o elenco de 
quesitos se constitui numa oportunidade singular para as partes coletarem argumentos para 
sustentar teses e, também, orientar o curso de perícia.” Ainda, de acordo com o autor: 
 
[...] as partes, em muitas ocasiões, desperdiçam a oportunidade para lançar 
desafios infrutíferos ao perito do Juízo ou fazer provocações ao outro polo 
da ação. E nestas condições, a prática pericial observa quesitos que podem 
ser caracterizados como quesitos de mágoa, impertinentes, castigo, e óbvios. 
E ainda, o direito de manifestação das partes é amplo e assegurado por lei. 
 
No que se refere ao pagamento de honorários, de acordo com Hoog (2011, p. 120), os 
valores correspondentes podem e devem ser depositados antes do início dos trabalhos (Art. 
33, CPC). Porém, “em decorrência da política econômica governamental, surgiu a figura do 
parcelamento dos honorários periciais para casos extremos, sendo respeitado a correção 
monetária do valor acordado [...]”. 
Assim, a proposta de honorários deve ser encaminhada ao Juízo, sob o formato de 
petição, na qual deverá conter em destaque a identificação do processo, a identificação e a 
qualificação do perito nomeado, os elementos que permitam ao Judiciário perceber que esse 
profissional conhece o rito processual das perícias e domina o assunto para o qual foi 
escolhido, independentemente de desfrutar da confiança do Juiz e de possuir cadastro na Vara. 
Neste sentido, Hoog (2011, p. 214-215) apresenta um modelo de documento para o 
encaminhamento da proposta de honorários (Figura 2 a seguir). 
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EXMO SR. JUIZ DE DIREITO DA xxxx DA COMARCA DE xxxx, xxxx. 
 
 
Autos: xxxx 
Ação: xxxx 
Requerente: xxxx 
Requerido: xxxx 
 
 
xxxx, Bacharel em Ciências Contábeis, Perito Judicial nomeado, vem respeitosamente apresentar a 
estimativa inicial de honorários no montante de apenas R$ xxxx (xxxx), para responder aos quesitos de fls. 
Xxxx, cujo quadro orçamentário segue em anexo. 
Diante do exposto requer: 
 
1) face à extensão e profundidade dos trabalhos, seja deferido prazo de 35 (trinta e cinco) dias para a 
entrega do trabalho e que o mesmo comece a partir da comunicação do depósito dos honorários. 
2) seja possibilitada a complementação da estimativa de honorários, após a conclusão dos trabalhos, 
caso o número de horas consumidas seja superior às horas estimadas, ou haja apresentação de quesitos 
suplementares tendo em vista que o requerido protestou por tal possibilidade, ou ainda, sejam apresentados 
quesitos por parte do requerente, pois os honorários são em função do número de horas e essas com mais 
quesitos, automaticamente, serão aumentadas. 
 
Termos em que devolve os autos, pede juntada e deferimento. 
 
Florianópolis, xxxx de xxxx de xxxxx. 
 
xxxx 
CO.CRC – xxxx 
Perito Contábil 
 
Figura 2 - Modelo de documento para encaminhar a proposta de honorários. 
Fonte: Hoog (2011, p. 214-215). 
 
 
Faz parte do planejamento de trabalho de um perito-contador judicial o 
desenvolvimento de um laudo pericial contábil, documento este que será detalhado no item a 
seguir. 
 
 
2.6   LAUDO PERICIAL CONTÁBIL 
 
Nesta Seção será abordada a conceituação, a estrutura, os tipos e os procedimentos 
para a expedição do laudo pericial contábil. 
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2.6.1  Aspectos conceituais 
 
De acordo com a Resolução nº 1243, de 10 de dezembro de 2009, assim está 
conceituado laudo pericial contábil: 
 
[...] é um documento escrito, no qual o perito-contador deve registrar, de 
forma abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as 
minudências que envolvam o seu objeto e as buscas de elementos de prova, 
necessários para a conclusão do seu trabalho.  
 
Com esta mesma visão, Zanna (2007, p. 36) e Hoog (2011, p. 219) complementam 
apontando que o laudo pericial contábil 
 
[...] é a peça escrita na qual o perito-contador expressa, de forma 
circunstanciada, clara e objetiva, as sínteses do objeto da perícia, os estudos, 
e as observações que realizou, as diligências realizadas, os critérios 
adotados, e os resultados fundamentados, e as suas conclusões. 
 
De acordo com Santos (2011) o laudo consiste no resultado da perícia judicial, 
conforme se pode observar no dispositivo do CPC. 
Laudo pericial contábil, segundo Lopes de Sá (2000, p. 45), se trata de “uma peça 
tecnológica, mediante a qual o perito-contador se pronuncia a respeito das questões que lhe 
são formuladas.” 
Ainda conforme Lopes de Sá (2000, p. 45), por meio dela o perito-contador expressa 
 
[...] de forma circunstanciada, clara, objetiva, e de fácil compreensão, as 
sínteses do objeto da perícia, os estudos e as observações, as diligências 
realizadas, os critérios adotados, os resultados fundamentados, e as suas 
conclusões, e será com base nesse laudo que o Juiz poderá decidir o litígio 
em questão, de forma correta, imparcial e justa. 
 
Corroborando com o autor, Ornelas (2009, p. 93), acrescenta que o laudo pericial “é a 
peça técnica da lavra do perito nomeado, podendo ser elaborada em cumprimento à 
determinação judicial, arbitral, ou ainda, a força de contratação [...]”. 
Desse modo, conforme Zanna (2007, p. 27), o laudo pericial contábil, que resultar da 
perícia efetuada, “é uma das provas dentro do processo judicial e tem a finalidade de ensejar, 
ao Juiz e às partes, os elementos essenciais e/ou complementares, à instrução do processo, e 
ao julgamento do litígio.” 
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O laudo pericial “é a manifestação do trabalho do perito; é a prova” (SANTOS, 2011, 
p. 41). 
Quanto à estrutura do laudo pericial contábil, segundo com Santos (2011), este varia 
de acordo com sua finalidade. Sua estrutura deve se adequar a cada caso, além de possuir 
características gerais iguais para todos. Sobre isso, o item a seguir abordará a estrutura do 
laudo pericial contábil. 
 
 
2.6.2  Estrutura 
 
O laudo pericial contábil, conforme aponta Zanna (2007, p. 209-210), deve “ser 
completo, claro e funcional, apresentar respostas, delimitado ao escopo da perícia, estar 
fundamentado, e ter a juntada de anexos e documentos.” 
Sua estrutura, aponta Lopes de Sá (2009, p. 46), não dispõe de um padrão, 
 
[...] mas deve encerrar identificações dos destinatários, do perito, das 
questões que foram formuladas, e conter respostas pertinentes, devidamente 
argumentadas, anexando-se o que possa reforçar os argumentos das 
respostas ou opiniões emitidas. 
 
Este autor acrescenta, ainda, que: 
 
[...] para que um laudo possa se classificar de boa qualidade, precisa atender 
aos requisitos mínimos, tais como objetividade, rigor tecnológico, concisão, 
argumentação, exatidão e clareza, precisão, fidelidade, e plena satisfação da 
finalidade. 
 
Sua estrutura deve ter um conteúdo de forma lógica e tecnicamente correta. Sobre isso, 
Ornelas (2009, p. 95) aponta que: 
 
[...] o perito deve pensar criativamente como oferecer uma peça inteligível 
para seus leitores, com qualidades técnicas impecáveis, que permitam 
entender, durante a leitura, os contornos do processo, os fatos controvertidos 
que ensejam o próprio pedido ou determinação da prova técnica, bem assim 
a certificação positiva ou negativa desses mesmos fatos. 
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A NBC T-13.6 orienta que: 
 
13.6.4.1. O Laudo Pericial Contábil deve conter, no mínimo, os seguintes 
itens: a) identificação do processo e das partes; b) síntese do objeto da 
perícia; c) metodologia adotada para os trabalhos periciais; d) identificação 
das diligências realizadas; e) transcrição dos quesitos; f) respostas aos 
quesitos; g) conclusão; h) outras informações, a critério do perito-contador, 
entendidas como importantes para melhor esclarecer ou apresentar o laudo 
pericial; i) rubrica e assinatura do perito-contador, que nele fará constar sua 
categoria profissional de Contador e o seu número de registro em Conselho 
Regional de Contabilidade. 
 
Ainda sobre a estrutura do laudo pericial contábil, Santos (2011, p. 42) aponta que o 
perito inicia o laudo com um item denominado “Considerações Preliminares”. Sobre isso 
Ornelas (2009, p. 95) observa que este item é a parte introdutória da peça técnica pericial, ou 
seja, “a parte relativa ao relatório pericial, podendo ser dividida em alguns sub-tópicos. Assim 
sendo, após a oferta das respostas aos quesitos ou da abordagem da questão técnica, o trabalho 
prossegue com as conclusões técnicas.” 
Após, Santos (2011, p. 42) aponta um segundo item denominado “Considerações 
Finais”. Sobre isso Ornelas (2009, p. 96) observa que este item o perito expõe, sinteticamente, 
“os fatos observados, suas conclusões e, eventualmente, oferece comentários técnicos de 
questões surgidas no decorrer do trabalho pericial relacionados com o objeto da perícia e 
dentro de seus limites que não tenham sido objeto de quesitos.” 
Em seguida, Santos (2011, p. 42) aponta um último item denominado de 
“Encerramento”. Sobre isso Ornelas (2009, p. 96) observa que o perito dá por terminado o 
trabalho, “inventariando o número de folhas que o laudo está composto, a quantidade de 
anexos e os documentos são rubricados pelo perito e, dessa forma, fica garantida a 
proveniência do trabalho pericial e a inerente responsabilidade.” 
Finalizando, o perito deve, ainda, elaborar um documento denominado “Anexo”, que 
segundo Ornelas (2009, p. 97), são “as demonstrações elaboradas pelo perito para ilustrar 
determinadas respostas ou para evidenciar cálculos e apuração de valores.” Estes documentos 
são colhidos pelo perito quando do trabalho de campo, normalmente em cópia reprográfica. 
Hoog (2011, p. 222-223) aponta, também, algumas “dicas” para o desenvolvimento do 
laudo pericial contábil: ter respostas objetivas e diretas, ou seja, devem ir diretamente ao 
assunto e sem rodeios quando formar a resposta; ter muito cuidado para não fazer julgamento, 
pois isso não é atribuição do perito-contador, não gerar opiniões polêmicas, fundamentar de 
forma científica a resposta dos quesitos; e a forma de apresentação (carta ou petição enviando 
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o laudo, cabeçalho, introdução, diligências e procedimentos técnicos, exame efetuado, local, 
extensão, e profundidade, a opinião holística do perito, resposta aos quesitos do Juiz, do autor 
e do réu, apensos, e encerramento). 
Diante dessas “dicas”, Hoog (2011, p. 224) apresenta um modelo da estrutura do laudo 
pericial contábil (Figura 3). 
 
ESTRUTURA DO LAUDO PERICIAL CONTÁBIL 
IDENTIFICAÇÃO PROCESSUAL 
 
VARA:  
AUTOS:  
AÇÃO: Ordinária 
REQUERENTE:  
REQUERIDA:  
PERITO DO JUÍZO:  
PERITO ASSISTENTE DA REQUERENTE:  
PERITO ASSISTENTE DA REQUERIDA:  
 
 
1. OBJETIVO DO LAUDO 
 
2. MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO 
 
3. TÉCNICAS CIENTÍFICAS CONTÁVEIS APLICADAS 
 
4. DILIGÊNCIAS 
4.1. Procedimentos 
4.2. Coleta de Dados 
 
5. VISÃO HOLÍSTICA PERICIAL 
 
6. RESPOSTA AOS QUESITOS OU PONTOS CONTROVERTIDOS FORMULADOS PELO M.M. DR.JUIZ 
 
7. RESPOSTA AOS QUESITOS FORMULADOS PELA REQUERENTE (fl. xxxx) 
 
8. RESPOSTA AOS QUESITOS FORMULADOS PELA CEF (fl. xxxx) 
 
9. ENCERRAMENTO 
 
BIBLIOGRAFIA 
 
RELAÇÃO DE ANEXOS 
 
Figura 3 - Modelo de estrutura do laudo pericial contábil. 
Fonte: Hoog (2011, p. 224). 
 
 
Mas, conforme Ornelas (2009, p. 98) espera-se do perito que “[...] dados os limites, 
cumpra sua função, sendo-lhe vedado procurar conduzir ou orientar a fase de instrução da 
lide. Assim é que o laudo pericial contábil será circunscrito ao objeto da perícia.” 
Neste estudo, quanto à estrutura do laudo pericial no SFH, com base nos processos 
judiciais, nos quais é discutida uma diversidade de aspectos, devem demonstrar em seu 
conteúdo a existência ou os valores de saldo devedor entre as partes envolvidas no litígio, 
realizando os cálculos no sistema de capitalização de juros confrontando com o contrato de 
adesão para o financiamento, ou ainda se o financiamento está quitado (ORNELAS, 2009). 
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2.6.3  Tipos 
 
De acordo com Hoog (2011, p. 221-222), os tipos de laudos são: Laudo Coletivo, que 
acontece quando é exigência legal ou a pedido das partes. Este tipo de laudo efeito por mais 
de um perito (ou uma junta de profissionais). É necessário chegar a um consenso, no entanto, 
pode ocorrer concordância parcial e até mesmo discordância entre os profissionais. Assim, 
aqueles que discordam apresentam laudo em separado, devidamente justificado e embasado; 
Laudo de Consenso, que acontece quando o perito-contador assistente concorda totalmente 
com o laudo do perito-contador, ratificando todas as informações, respostas e observações 
efetuadas no laudo elaborado pelo perito oficial. Porém, o consenso pode ser de apenas um 
dos peritos-contadores assistentes, com a discordância do outro-consenso parcial e/ou a 
igualdade das opiniões - consenso total; e Laudo Discordante/Divergente, que acontece 
quando é elaborado pelo perito-contador assistente, quando discorda do laudo oficial, sempre 
embasado com razões de discordância. Porém, nesse caso, existe a possibilidade de o laudo do 
perito-contador assistente substituir o laudo do perito oficial, ou ser determinada nova perícia. 
No entanto, para que isso aconteça, é preciso que o laudo tenha sólida fundamentação 
tecnológica e científica e que o laudo do perito nomeado seja impugnado pelas partes ou não 
seja conclusivo. 
Neste sentido, o item a seguir abordará os procedimentos para a expedição do laudo 
pericial. 
 
 
2.6.4  Procedimentos para a expedição do laudo 
 
O relatório pericial é sempre dirigido ao Juiz responsável pelo processo objeto da 
perícia realizada. Podem ser considerados relatórios periciais contábeis tanto o laudo quanto o 
parecer. 
Assim sendo, ao finalizar o laudo pericial contábil, Ornelas (2009, p.106) observa que 
o encaminhamento e entrega dar-se-á mediante a entrega do original no protocolo central de 
cada ramo do Poder Judiciário, acompanhado de uma segunda via, que também será 
protocolada, ficando essa em poder do perito judicial ou do assistente técnico como prova do 
trabalho entregue. Esta via protocolada deverá ser guardada para servir de guia a eventual 
resposta às impugnações ou a pedidos de esclarecimentos do Juiz ou das partes. 
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Neste sentido, para o encaminhamento do laudo pericial contábil, Hoog (2011, p. 223) 
apresenta um modelo de petição para a entrega do mesmo (Figura 4). 
 
 
EXMO. DR. JUIZ DE DIREITO DA xxxx DA COMARCA DE xxxx, xxxx. 
 
 
AUTOS: xxxx 
AÇÃO: xxxx 
REQUERENTE: xxxx 
REQUERIDO: xxxx 
 
 
xxxx, Bacharel em Ciências Contábeis, Perito Judicial nomeado nos autos acima, vem entregar o laudo 
pericial contábil. 
Termos em que, devolvendo os autos, pede juntada. 
 
Florianópolis, xxxx de xxxx de xxxx. 
 
xxxx 
CO.CRC xxxx 
Perito Contábil 
 
Figura 4 - Modelo de petição para entrega do laudo pericial contábil. 
Fonte: Hoog (2011, p. 223). 
 
 
Entretanto, de acordo com Ornelas (2009, p. 106), “não é recomendado entregar de 
pronto o laudo no mesmo dia em que é terminado; pois uma boa prática é aquela de deixar a 
peça técnica em repouso, por um ou dois dias.” Passado o tempo sugerido, o autor recomenda 
uma “nova leitura do conteúdo trabalho técnico para ver se mantêm sua opinião técnica, a 
possibilidade de corrigir possíveis erros do uso da língua portuguesa, ou a utilização de 
expressões dúbias” e, depois disso, se estiver seguro, além de encaminhá-lo, também estará 
apto a sustentar seu trabalho técnico em qualquer circunstância. Vale ressaltar que o laudo 
pericial contábil é considerado como prova, tendo sua legitimação no CPC, em seus arts. 342 
até 443. 
Finalmente, após a entrega do laudo pericial contábil, inicia-se uma nova fase 
processual - a da apreciação do trabalho oferecido. 
Após esta sintética revisão das posições teóricas de estudiosos sobre o tema, o capítulo 
a seguir apresenta os passos metodológicos que nortearam o desenvolvimento deste trabalho 
de pesquisa. 
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3  ESTUDO DE CASO 
 
 
Este capítulo apresenta uma análise de um processo de execução e liquidação no 
Sistema Financeiro de Habitação, da Caixa Econômica Federal, da Comarca de Florianópolis, 
Estado de Santa Catarina. 
 
 
3.1  DA ANÁLISE DO PROCESSO DE EXECUÇÃO E LIQUIDAÇÃO NO SFH DA CEF 
 
Nesta Seção serão abordadas as fases de um processo judicial, com foco no SFH. 
 
 
3.1.1  Fase de instrução 
 
Nesta fase, o(a) autor(a) da ação, por meio de um advogado, impetrou no Poder 
Judiciário uma petição contra a CEF, referente ao SFH, solicitando e argumentando o que 
acredita ser seu direito. 
Do processo em análise foram retirados os seguintes dados para este trabalho de 
pesquisa: 
Processo nº xxxx/2003: com julgamento na 3ª Vara Federal na Comarca de 
Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 
Autor(a) da ação: xxxx. 
Ré: Caixa Econômica Federal, Agência em Florianópolis, Estado de Santa Catarina. 
Resumo do processo: requer a inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6º, inciso 
VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
 
 
3.1.2  Etapas da perícia contábil 
 
As etapas para a análise do processo judicial, o qual faz parte da perícia contábil, tem 
por base os apontamentos de Santos (2011). 
O perito-contador tem a seu dispor todos os meios necessários para a realização da 
perícia (art. 429, CPC). 
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3.1.2.1  Decisão do Juiz 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo A (Documento 1) deste 
trabalho. 
Inicialmente, depois de estudar e analisar o processo, o Juiz dá o seu deferimento 
fazendo uma argumentação com base na Lei nº 8.078, de 11/09/1990, no CDC (art. 6º, VIII, 
2ª Parte), destacando a divergência entre os doutrinadores acerca do Código do Consumidor 
nas relações decorrentes de operações com instituições financeiras, mas apontando a referida 
Lei como a mais acertada nas relações entre o consumidor e as instituições financeiras. 
Porém, no decorrer das argumentações, o Juiz observa que “o contrato do(a) autor(a) foi 
celebrado em 01/08/1989 e, por isso, é inaplicável o CDC e a citada Lei. E, ademais, a Lei 
não prejudicará o ato jurídico perfeito, consoante dispõe o inciso XXXVI, do Art. 5º da 
Constituição da República Federativa do Brasil.” 
Ao finalizar a decisão, o Juiz expressa que é indispensável a produção pericial, 
deferindo a realização da prova pericial e indeferindo, o requerimento de inversão do ônus da 
prova. 
O Juiz, também, nomeou um perito judicial, arbitrando o valor de seus honorários em 
R$ 200,00 (duzentos reais), haja vista a concessão da justiça gratuita, a serem pagos após o 
término dos trabalhos. Fixou, ainda, o prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação do laudo 
pericial, como prova pericial. 
 
 
3.1.2.2  Manifestação do(a) autor(a) 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo B (Documento 2) deste 
trabalho. 
Em um segundo momento, diante da decisão do Juiz ao determinar a realização de 
prova pericial e indeferir o requerimento solicitando a inversão do ônus de prova, o(a) 
autor(a), discorrer sobre algumas exigências, o(a) autor(a) nomina 30 (trinta) quesitos que 
pretende que sejam respondidos pelo perito-contador. Requer, por fim, se necessário, a 
apresentação de quesitos suplementares. 
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3.1.2.3  Manifestação da CEF 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo C (Documento 3) deste 
trabalho. 
A CEF apresentou, também, 10 (dez) quesitos que foram elaborados pelo Assistente 
Técnico autorizado pelo Juízo. A CEF requer e protesta, outrossim, pela apresentação de 
quesitos suplementares, se necessário for, bem como que a parte autora junte nos autos todos 
os documentos necessários à correta evolução da perícia, para os fins de direito. 
 
 
3.1.2.4  Decisão do Juiz 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo D (Documento 4) deste 
trabalho. 
Ao tomar conhecimento do rol de quesitos formulados pelo(a) autor(a), o Juiz 
discorreu sobre os mesmos, argumentando que muitos deles (1 a 17, 19, 21 a 27) não compete 
ao perito-contador responder, pois dizem respeito à própria atividade jurisdicional. 
Desse modo, o Juiz limitou os quesitos da parte autora, para serem enviados para a 
perícia contábil, os de número 18, 20, 28, 29, 30 e 31. 
 
 
3.1.2.5  Desenvolvimento da perícia contábil 
 
Após a nomeação, o perito-contador dá início à perícia contábil, conforme os 
procedimentos previstos no CPC, em seu Art. 420 c/c o NCC, em seu Art. 136, VII. 
No que se refere ao Planejamento do Trabalho e Honorários do perito-contador, os 
quais devem ser preceder o início da perícia, neste estudo o Juiz fixou os honorários em R$ 
200,00 (duzentos reais), haja vista neste processo ter sido liberada a justiça gratuita. Por isso, 
o perito-contador não elaborou os documentos correspondentes. 
O prazo estipulado pelo Juiz para a realização da prova pericial é de 30 (trinta) dias. 
Os procedimentos iniciais que nortearam o desenvolvimento do laudo pericial 
solicitado pelo Juiz foram desenvolvidos conforme as fases apontadas por Santos (2011, p. 
11): Fases Preliminar, Operacional e Final, cumprindo, também, o prazo e as formalidades 
inerentes. 
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O objetivo da perícia contábil judicial foi cumprido, no momento em que os caracteres 
essenciais foram atendidos. Os caracteres são a limitação da matéria, o pronunciamento 
adstrito as questões propostas, o meticuloso e eficiente exame do campo prefixado, a 
escrupulosa referência à matéria periciada, e a imparcialidade absoluta (ORNELAS, 2009, p. 
35). 
Neste estudo, a perícia contábil judicial foi aplicada no processo com base no Sistema 
Financeiro de Habitação. Esta ferramenta é utilizada no Poder Judiciário, se esta for 
necessária, pois apresenta uma característica essencial para a licitude do laudo - a 
imparcialidade (HOOG, 2011). 
Desse modo, o laudo contábil pericial é um meio de prova para que o Juiz possa se 
basear para a emissão da sua sentença final. Neste estudo, a perícia foi requerida pelo Juiz, 
sem requerimento das partes. 
Assim sendo, ao iniciar a perícia contábil, o perito-contador se utiliza de um conjunto 
de procedimentos técnicos (SANTOS, 2011, p. 19). Neste estudo, o perito utilizou apenas 
alguns dos apontados pelo autor: pesquisa, levantamento de dados, estudo e análise dos fatos 
e cálculos, com o intuito de emitir uma conclusão e como base para a elaboração do laudo, em 
atendimento à determinação judicial para a produção da prova pericial. 
No que se refere ao profissional, além da competência e a ética, que são atributos 
indissociáveis da pessoa do perito-contador, este deve atender outros aspectos, tais como: os 
prazos fixados pelo Juiz; assumir a responsabilidade pessoal por todas as informações 
prestadas; responde os quesitos; adotar procedimentos; prestar esclarecimentos determinados 
pelo Juiz; propugnar pela celeridade processual, valendo-se dos meios que garantam 
eficiência, segurança, publicidade dos atos periciais, economicidade, o contraditório e a ampla 
defesa; ser prudente e ser receptivo (SANTOS, 2011, p. 70). 
Desse modo, após tomar conhecimento do processo judicial, o perito-contador deu 
início ao processo de respostas aos quesitos elaborados pelo(a) autor(a), sendo estes validados 
pelo Juiz e reduzidos para um número de 06 (seis), dos 30 (trinta) pleiteados pelo(a) 
mesmo(a). Foram respondidos, também, os quesitos elaborados pela CEF, em número de 10 
(dez). 
Quesitos “são perguntas de natureza técnica ou científica, devendo ser perseguido o 
objetivo da perícia, que é a produção de elementos e provas, que confirmem, neguem ou deem 
valor aos fatos alegados ou requeridos pelas partes” (SANTOS, 2011, p. 47). Neste estudo foi 
utilizada a classificação de quesito do tipo inicial e suplementar. 
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E, finalmente, o perito-contador dá início a elaboração do laudo pericial, “que deve ser 
completo, claro e funcional, apresentar respostas, delimitado ao escopo da perícia, estar 
fundamentado, e ter a juntada de anexos e documentos” (ZANNA, 2007, p. 209-210). 
E, ainda, o laudo deve ter respostas objetivas e diretas, ter cuidado para não fazer 
julgamento, e ter uma forma de apresentação (HOOG, 2011, p. 22-223). 
 
 
3.1.2.6  Laudo pericial 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo E (Documento 5) deste 
trabalho. 
O perito-contador dá início ao desenvolvimento do laudo pericial, em atendimento à 
nomeação do Juiz e em resposta aos quesitos das partes, produzindo, assim, a prova pericial. 
Este documento se inicia com as Considerações Preliminares, em seguida as 
Considerações Finais e, por fim, o Encerramento, e o Anexo. 
O laudo pericial contábil é considerado como prova pericial (CPC, Art. 342 até 443). 
Assim sendo, o laudo é sempre dirigido ao Juiz responsável pelo processo objeto da 
perícia realizada. Vale ressaltar que no decorrer do prazo estipulado pelo Juiz, o laudo deverá 
ser revisto para possíveis correções (SANTOS, 2011). 
Quanto à estrutura do laudo pericial contábil, o laudo apresentado neste trabalho de 
pesquisa é uma adaptação da proposta de Hoog (2011, p. 224). 
 
ESTRUTURA DO LAUDO PERICIAL 
IDENTIFICAÇÃO PROCESSUAL 
 
VARA: 3ª Vara Federal da Comarca de Florianópolis, Estado de Santa Catarina 
AUTOS: xxxx/2003 
AÇÃO: Ordinária 
REQUERENTE: xxxx 
REQUERIDA: CEF 
PERITO DO JUÍZO: xxxx 
PERITO ASSISTENTE DA REQUERENTE: xxxx 
ASSISTENTE TÉCNICO DA REQUERIDA: xxxx 
 
 
1. OBJETIVO DO LAUDO 
A elaboração de planilhas de cálculos que fundamentam o laudo pericial contábil e responder (demonstrando e 
comprovando) aos quesitos formulados pelas partes (requerente e requerida), para a produção de prova 
pericial. 
 
2. MÉTODO DE INVESTIGAÇÃO 
O trabalho de investigação que permitiu produzir esta prova pericial foi conduzido no que foi possível e 
aplicável, dentro dos limites técnicos estabelecidos pela resolução nº 1243, de 10/12/2009. 
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3. TÉCNICAS CIENTÍFICAS CONTÁVEIS APLICADAS 
Durante o estudo e análises dos fatos no processo judicial, foram empregadas as técnicas contábeis 
estabelecidas na NBC - TP 01 - Norma Técnica da Perícia Contábil. 
 
4. DILIGÊNCIAS 
 
4.1. Procedimentos 
Os procedimentos técnicos utilizados são compostos da pesquisa, levantamento de dados, estudo e análise dos 
fatos, respostas dos quesitos das partes e a elaboração das planilhas de cálculos. 
 
4.2. Coleta de Dados 
A análise da documentação teve como alvo os documentos constantes do processo judicial, com período 
inicial de cálculo em 12/04/2003 até 13/12/2006, com atualização até abril de 2012. 
 
5. VISÃO HOLÍSTICA PERICIAL 
------- 
 
6. RESPOSTAS AOS QUESITOS OU PONTOS CONTROVERTIDOS FORMULADOS PELO M.M. 
DR.JUIZ 
Não tem. 
 
7. RESPOSTAS AOS QUESITOS FORMULADOS PELA REQUERENTE (fl. xxxx) 
São em número de 06 (seis) os quesitos do(a) autor(a), conforme decisão do Juiz. 
 
Q18) Qual é o plano de reajuste da prestação pactuado? 
Resposta: Conforme estabelecido na Cláusula Quinta do Contrato de Promessa de Compra e Venda (fls. xxxx) 
e posteriormente na Cláusula Segunda do Contrato de Cessão (fls. xxxx), o plano de reajuste pactuado foi o 
PES/CP - Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profissional. 
 
Q20) Com base na resposta do quesito nº 18, pede-se explicar detalhadamente e com riqueza de informações 
como deve ser reajustada a ´prestação no aludido plano. 
Resposta: Conforme explicitado no Contrato, no PES/CP, a prestação e os acessórios serão reajustados no 
segundo mês subsequente à data da vigência do aumento salarial decorrente de lei, acordo ou convenção 
coletiva de trabalho ou sentença normativa da categoria profissional do PROMITENTE COMPRADOR ou, 
no caso de aposentado, pensionista e de servidor público ativo ou inativo, no segundo mês subsequente à data 
da correção nominal dos proventos, pensões e vencimentos ou salários das respectivas categorias. 
PARÁGRAFO ÚNICO - No caso de o PROMITENTE COMPRADOR não pertencer à categoria profissional 
específica, bem como no de o PROMITENTE COMPRADOR classificado como autônomo ou profissional 
liberal sem vínculo empregatício, o reajustamento de que trata esta Cláusula ocorrerá no segundo mês 
subsequente à data de vigência da alteração do salário mínimo. 
 
Q28) Com base na resposta do quesito anterior, informe qual foi o rendimento da poupança em abril/90 na 
correção do saldo do presente Contrato? 
Resposta: As poupanças com aniversário em 30 de abril de 1990, tiveram os valores excedentes a NCz$ xxxx 
atualizados pela variação do BTN fiscal. 
 
Q29) O índice informado no quesito anterior foi o índice aplicado pelo Agente Financeiro em abril/90 na 
correção do saldo do presente Contrato? 
Resposta: No mês de abril de 1990, o índice aplicado sobre o saldo devedor de 31 de março de 1990, foi o 
xxxx, referente a variação do IPC de março de 1990. 
 
Q30) Houveram Negociações, Repactuações ou Acordos, desde a Assinatura do Contrato até a data do laudo 
pericial? 
Resposta: Em 30 de novembro de 1994 ocorreu a celebração da Cessão de Contrato de Promessa de Compra 
e Venda de Imóvel com Sub-Rogação de Direitos e Obrigações, quando o Sr. xxxx (primeiro mutuário) cedeu 
os direitos e deveres referentes ao Contrato de Promessa de Compra e Venda a Sra. xxxx - autor(a). 
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Q31) Pede-se ao Sr. Perito que elabore as seguintes Planilhas de Cálculo: Anexo A (Demonstrativo de 
Prestações), Anexo B (Demonstrativo de Diferença entre Valores Pagos e Valores Devidos), Anexo C 
(Demonstrativo de Evolução do Saldo do Financiamento). 
Resposta: Vide Planilha A, Planilha B, Planilha C, anexas. 
 
8. RESPOSTAS AOS QUESITOS FORMULADOS PELA RÉ (fl. xxxx) 
São em número de 10 (dez) os quesitos da Ré, conforme decisão do Juiz. 
 
Q1) Qual a Categoria Profissional da mutuária informada na contratação? 
Resposta: Conforme informado às fls. xxxx dos autos, a mutuária pertence a categoria de xxxx. 
 
Q2) Considerando os dados apresentados na contratação (fls. dos autos), qual o valor dos rendimentos 
pactuados e da 1ª prestação contratada? 
Resposta: No Contrato de Cessão (30/11/94) não há informação sobre os rendimentos da mutuária. A 
primeira prestação paga pelo(a) autor(a), em 07/02/95, importou em xxxx. 
 
Q3) Traçando comparativo entre o valor correto das prestações (com aplicação do índice de reajuste da 
CATEGORIA DA PARTE MUTUÁRIA) e os valores mencionados na Planilha juntada por ela, indique o Sr. 
Perito quais as diferenças de prestações, mês a mês, a serem complementadas pela parte autora. 
Resposta: Conforme demonstrado nas Planilhas III e IV, anexas, considerando a partir de novembro de 1994, 
os índices de reajustes da categoria profissional da mutuária (Anexo II), as prestações efetivamente pagas 
foram superiores as devidas pelo PES/CP, em xxxx atualizado até 26/07/2004, ascendem a xxxx. 
 
Q4) Quanto representava, em módulos de salários mínimos, a prestação na contratação: a última prestação 
calculada pela parte mutuária; a última prestação calculada pela perícia e a última prestação calculada pela 
CAIXA também em SM? 
Resposta: Ver quadro elucidativo. 
 
Q5) Qual a forma de reajuste das prestações expressamente prevista no Contrato de Financiamento juntado 
nos autos? Elabore o Sr. Perito Planilha detalhada da evolução das prestações de acordo com as Cláusulas 
contratuais. 
Resposta: O Contrato prevê (Cláusula segunda - fls. xxxx) o reajuste das Prestações pelo Plano de 
Equivalência Salarial por Categoria Profissional - PES/CP. Na Planilha III, anexa, apresenta-se a evolução 
solicitada considerando os índices de reajusta da categoria profissional do(a) autor(a), conforme documentos 
juntados no Anexo II. 
 
Q6) Qual a forma de reajuste do Saldo Devedor expressamente prevista no Contrato de Financiamento juntado 
nos autos, inclusive no que se refere ao índice aplicado em MARÇO/90 (xxxx)? Aponte e demonstre 
detalhadamente em planilha o Sr. Perito a forma de atualização do saldo devedor e os índices efetivamente 
aplicados, de acordo com as regras contratuais. 
Resposta: A Cláusula Quarta do Contrato (fls. xxxx) estabelece os critérios de reajuste do saldo devedor, nos 
seguintes termos: “O saldo devedor do financiamento, na fase de amortização, será atualizado mensalmente, 
no dia correspondente ao da assinatura do Contrato, mediante a aplicação de coeficiente de atualização 
monetária idêntico ao utilizado para o reajustamento dos depósitos de poupança mantidos nas instituições 
integrantes do Sistema Brasileiro de Poupança - SBPE. E o Parágrafo Único - O coeficiente de atualização, 
independentemente da data prevista para reajustamento do saldo devedor, será o mesmo apurado para o 
reajustamento dos depósitos de poupança com aniversário no primeiro dia do mês.” Na Planilha I, anexa, 
demonstra-se a evolução do saldo devedor de acordo com os critérios pactuados, quais sejam: correção 
monetária pelos índices de remuneração dos depósitos de caderneta de poupança, juros de 4,70% ao ano, 
sistema de amortização PRICE. [...]. 
 
Q7) Qual a taxa de juros contratada expressamente entre as partes? Evolua o Sr. Perito o Contrato 
considerando a taxa de juros pactuada. 
Resposta: A taxa de juros pactuada foi de 4,70%. 
 
Q8) A cobrança feita pela CAIXA, a titulo de seguro, está dentro do estipulado contratualmente entre as 
partes? 
Resposta: Sim. 
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Q9) Esclareça o Sr. Perito se o índice aplicado pela CAIXA, a título de CES, com previsão contratual, foi 
suficiente para proteger a prestação em relação ao aumento do saldo devedor nesse mesmo período. 
Resposta: Não tendo em vista que em muitos meses da contratualidade ocorreram amortizações negativas, ou 
seja, o valor da prestação paga foi insuficiente para saldar os juros e ainda amortizar o contrato. 
 
Q10) A “Planilha” elaborada pela parte autora, no que se refere ao saldo e as prestações, está de acordo com as 
regras estabelecidas contratualmente? 
Resposta: O cálculo apresentado pelo(a) autor(a) às fls.xxxx carece de detalhes e não possibilita o Perito 
tecer maiores considerações sobre a evolução das prestações e do saldo devedor do contrato em epígrafe. 
 
9. ENCERRAMENTO 
Com base nas informações e documentos constantes nos autos e naqueles disponibilizados à realização da 
presente perícia, bem como no contido das respostas aos quesitos formulados pelo(a) autor(a) e CEF, o perito 
conclui, enumerando 05 (cinco) aspectos principais: 
1) Quanto ao reajuste do saldo devedor aplicado pela CEF. 
2) Prestações em aberto apuradas/atualizadas pela CEF. 
3) Quanto ao reajustamento das prestações praticado pela CEF. 
4) Quanto às prestações apuradas, conforme o pleito do(a) autor(a). 
5) Quanto aos critérios de reajuste do saldo devedor pleiteado pelo(a) autor(a). 
 
BIBLIOGRAFIA 
Os estudiosos sobre o tema deram suporte para o desenvolvimento do laudo pericial. 
 
RELAÇÃO DE ANEXOS 
Planilhas de 04 (quatro) laudos periciais, sendo 03 (três) complementares. 
 
 
 
No momento de encaminhar o laudo pericial, o perito-contador o faz por meio de uma 
petição, ao Juiz responsável pelo processo judicial. Neste estudo, o perito utilizou um modelo 
adaptado de Hoog (2011, p. 223), que é apresentado a seguir. 
 
 
EXMO. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA FEDERAL DA COMARCA DE FLORIANÓPOLIS, 
ESTADO DE SANTA CATARINA. 
 
 
Autos: xxxx/2003 
Ação: Ordinária 
Requerente: xxxx 
Requerida: CEF 
 
 
xxxx, Bacharel em Ciências Contábeis, Perito Judicial nomeado nos autos acima, vem entregar o 
laudo pericial contábil. 
Termos em que, devolvendo os autos, pede juntada. 
Florianópolis, 26 de julho de 2004. 
 
xxxx 
CRC/SC nº 021168/0-1 
Perito Contábil 
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Quanto ao pagamento de honorários, no processo judicial em estudo, o perito-contador 
requer que sejam pagos os honorários, previamente fixados em R$ 200,00 (duzentos reais), 
haja vista a liberação da justiça gratuita. Isso que dizer que o perito-contador não teve seus 
honorários depositados em juízo antes do início dos trabalhos, como recomenda o Art. 33 do 
CPC. 
 
 
3.1.2.7  Manifestação do(a) autor(a) 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo F (Documento 6) deste 
trabalho. 
Após ser anexado o laudo pericial nos autos, o(a) autor(a) tomou conhecimento do 
laudo pericial, no que se refere as respostas aos quesitos. A partir daí solicitou a elaboração de 
nova planilha de cálculos, demonstrando a diferença entre os valores pagos e valores devidos, 
porém levando em consideração todo o tempo de financiamento, desde agosto de 1989 e não 
somente desde novembro de 1994, conforme apresentado e, também, os depósitos 
consignados judicialmente pelo(a) autor(a) desde março de 2003 até hoje (12/2004). 
O(a) autor(a) também se manifestou em relação aos quesitos formulados pela CEF, 
registrando que os quesitos 2 e 4 são perguntas sem propósito e quanto ao quesito 6 a CEF 
corrigiu o saldo devedor em abril de 1990, diferentemente do pactuado com o cliente. 
 
 
3.1.2.8  Manifestação da CEF 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo G (Documento 7) deste 
trabalho. 
Da mesma forma a CEF, após tomar conhecimento do laudo pericial, também, se 
manifesta, argumentando que inicialmente reitera as razões já expostas na defesa acerca da 
inexistência de respaldo legal/contratual para elaboração de cálculos excluindo a URV dos 
valores de prestações, alterando o índice de correção da dívida a partir de fev/91, alterar o 
índice de correção da dívida de abr/90 e demais pedidos do(a) autor(a). Desse modo, os 
cálculos e demais informações que estiverem embasados em critérios sem respaldo 
legal/contratual sejam considerados apenas a título de informação adicional ao Juízo. 
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A CEF acrescenta, ainda, as seguintes observações ao laudo pericial: o perito-contador 
equivocou-se nos cálculos da planilha e, por isso, solicita o devido recálculo. E discorda, 
também, da resposta do quesito nº 28. 
 
 
3.1.2.9  Decisão do Juiz 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo H (Documento 8) deste 
trabalho. 
Diante dos argumentos do(a) autor(a) e da CEF, partes dos autos, o Juiz determina que 
o perito-contador se manifeste sobre a impugnação das partes, num prazo de 10 (dez) dias. 
 
 
3.1.2.10  Primeiro laudo pericial complementar 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo I (Documento 9) deste 
trabalho. 
Desse modo, em atendimento a intimação do Juiz, o perito-contador elabora o 
primeiro laudo pericial complementar, com a apresentação das planilhas complementares A, 
B, C e D, prestando todos os esclarecimentos que julgou necessários à solução das questões 
levantadas pelas partes nos autos, de forma que somente o Magistrado poderá equacionar as 
pendências existentes. 
 
 
3.1.2.11  Manifestação do(a) autor(a) sobre o primeiro laudo pericial complementar 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo J (Documento 10) deste 
trabalho. 
Após a leitura do primeiro laudo pericial complementar, novamente o(a)autor(a) 
solicita que este documento seja refeito por não concordar com as informações e cálculos do 
perito judicial, conforme o quesito nº 31. Observa, também, que na impossibilidade, seja 
indicado outro perito para o encargo. 
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3.1.2.12  Manifestação da CEF sobre o primeiro laudo pericial complementar 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo K (Documento 11) deste 
trabalho. 
A CEF se manifesta sobre o laudo pericial complementar, discordando dos 
esclarecimentos do perito-contador, reiterando o pedido de que todos os cálculos e demais 
informações que estiverem embasados em critérios sem respaldo legal/contratual sejam 
considerados apenas a título de informação adicional ao Juízo. Requer, ainda, que o(a) 
autor(a) seja intimado(a)a pagar à instituição os valores devidos. 
 
 
3.1.2.13  Decisão do Juiz 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo L (Documento 12) deste 
trabalho. 
Novamente, diante dos argumentos do(a) autor(a) e da CEF, partes dos autos, o Juiz 
determina que o perito-contador se manifeste sobre a impugnação das partes, num prazo de 10 
(dez) dias. 
 
 
3.1.2.14  Segundo laudo pericial complementar 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo M (Documento 13) deste 
trabalho. 
Em atendimento à intimação do Juiz, o perito-contador elabora o segundo laudo 
pericial complementar, em resposta aos argumentos do(a) autor(a) e da CEF, com a 
apresentação de planilhas complementares E e F, apresentando todos os esclarecimentos que 
julgou necessários à solução das questões levantadas pelas partes nos autos. 
 
 
3.1.2.15  Terceiro laudo pericial complementar 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo N (Documento 14) deste 
trabalho. 
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Após a apresentação do segundo laudo pericial complementar, o perito-contador teve 
que elaborar o terceiro laudo pericial complementar, anexando as planilhas complementares 
01 e 02. 
Relata, ainda, que o Procurador do(a) autor(a) insiste em desqualificar o trabalho da 
perícia desenvolvida nos autos. 
 
 
3.1.2.16  Decisão do Juiz 
 
Os dados registrados, a seguir, foram extraídos do Anexo O (Documento 15) deste 
trabalho. 
Diante dos fatos, o Juiz, novamente, intima as partes para que se manifestem sobre os 
esclarecimentos periciais, sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias, a começar pela parte 
autora da ação. 
 
 
3.1.3  Breves considerações do capítulo 
 
Ao se concluir a análise do processo judicial, vale ressaltar que desde a intimação do 
Juiz, na data de 13/12/2006, nenhum outro documento foi apensado aos autos, inclusive a 
sentença final do litígio, ficando limitada a conclusão da respectiva análise por parte deste 
pesquisador. 
Desse modo, o terceiro laudo pericial complementar foi encaminhado à 3ª Vara 
Federal do Poder Judiciário, na Comarca de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, para ser 
apensado aos autos, sendo respeitados os prazos previamente estabelecidos pelo Juiz. 
Pode-se constatar, então, que no período em que tramita um processo no Poder 
Judiciário, particularmente esse que está em estudo, independentemente da celeridade e da 
importância da figura do perito judicial, as partes dos autos, às vezes, tornam o processo lento 
devido a falta de clareza do pleito, o excesso de quesitos formulados, a intenção de 
procrastinação levando ao não acatamento do laudo pericial e, consequente, solicitação de 
esclarecimentos adicionais que resultam em laudos periciais complementares, dentre outros 
aspecto. 
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4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Neste capítulo são apresentadas as conclusões do estudo, conforme entendimento do 
pesquisador. Demonstra-se o alcance dos objetivos previamente delimitados, as limitações da 
pesquisa e as recomendações para pesquisa futura. 
Este estudo demonstra como ocorre o desenvolvimento do trabalho pericial na 
liquidação de sentença de um processo judicial no âmbito do Sistema Financeiro de 
Habitação. 
 
 
4.1  ALCANCE DOS OBJETIVOS DO ESTUDO 
 
Nesta Seção apresenta-se o processo para o alcance do objetivo principal e seus 
respectivos objetivos específicos. 
Para demonstrar o alcance do objetivo geral, “Apresentar os procedimentos utilizados 
pelo perito-contador na elaboração do laudo pericial, de um processo de execução e 
liquidação no âmbito do SFH da CEF”, este foi atendido quando da revisão da literatura no 
Capítulo 4, ao se citar alguns estudiosos sobre o tema, que apontam os procedimentos 
utilizados pelo perito-contador, bem como o atendimento aos objetivos específicos a seguir. 
Quanto ao primeiro objetivo específico “Demonstrar as etapas para o desenvolvimento 
de uma perícia contábil”, julga tê-lo atendido quanto da elaboração do Capítulo 4, onde o Juiz 
decide por nomear um perito judicial, inclusive pré-determinando o valor de seus honorários, 
e este profissional se manifesta nos autos aceitando o trabalho. 
Em relação ao segundo objetivo específico “Executar os procedimentos necessários 
para a realização de um laudo”, julga tê-lo atendido quanto da elaboração do Capítulo 4, onde 
através de analise documental do contrato de mutuo, efetuado entre as partes, do próprio 
processo judicial da ação inicial, utilizando-se de seu conhecimento acerca do assunto, o 
perito judicial passa a entender o litígio existente entre as partes. 
E, no que se refere ao terceiro objetivo específico “Apresentar os elementos do laudo 
pericial contábil”, este foi atendido no Capítulo 4, onde são descritos os quesitos ofertados 
pelas partes, a resposta a esses quesitos sob a forma de Laudo Pericial, contemplando a 
confecção de Planilhas que demonstram, esclarecem e detalham os cálculos efetuados pelo 
perito judicial. 
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Diante disso, ao se concluir destaca-se a importância da figura e do trabalho realizado 
pelo perito judicial, no auxílio ao Juiz na tomada de decisão, dirimindo as dúvidas. Neste 
estudo, o processo em questão, foi objeto de entraves em alguns aspectos já citados no 
decorrer do Capítulo 4, os quais dificultaram a entrega do Laudo Pericial definitivo, 
impossibilitando a tempestividade no deslinde da questão. 
 
 
4.2  LIMITAÇÃO DA PESQUISA 
 
Nesta seção aponta-se como limitação da pesquisa a não finalização do litígio no 
Poder Judiciário. Vale ressaltar, que no momento de conclusão deste trabalho monográfico, 
ainda não estavam apensados no processo judicial os documentos referentes à manifestação 
das partes sobre o terceiro laudo pericial complementar, bem como a sentença final do Juiz. 
 
 
4.3  RECOMENDAÇÃO PARA PESQUISA FUTURA 
 
Nesta seção tem-se a intenção de apresentar uma recomendação para um futuro 
trabalho no que se refere à complementação da análise do processo judicial em estudo. 
Justifica-se, haja vista a não finalização do litigio no Poder Judiciário. 
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